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Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária de 
Menores de um ano, de 2008 a 2014, no estado de São Paulo, 
Brasil

Primary Health Care-Sensitive Hospitalizations in children under 
one year of age, from 2008 to 2014, in the State of São Paulo, Brazil

Resumo  Este estudo teve o objetivo de descrever 
as causas e as tendências de Internações por Con-
dições Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) em 
menores de um ano, entre 2008 e 2014, no estado 
de São Paulo, Brasil. Trata-se de um delineamento 
ecológico, baseado em dados secundários do Siste-
ma de Informações Hospitalares. Classificaram-se 
as internações segundo o diagnóstico principal e a 
Lista Brasileira de ICSAP, considerando as seguin-
tes faixas etárias: Neonatais precoce, Neonatal 
tardia e Pós-neonatal. Para a análise de tendên-
cia das internações foram ajustados modelos de 
regressão linear. Ocorreram 851.713 internações 
de Menores de um ano, sendo 22,6% por ICSAP. 
As principais reduções das frequências de interna-
ção foram: Pneumonias bacterianas (-7,10%) e 
Desvios nutricionais (-7,70) em Neonatal precoce. 
As elevações foram: Doenças relacionadas ao pré-
natal e parto (+10,14%) e Doenças imunizáveis e 
condições evitáveis em Pós-neonatal (+14,13%), 
com destaque para coqueluche e sífilis congênita. 
Os resultados mostram uma deficiência no cuida-
do à saúde infantil na atenção primária no estado 
de São Paulo, enquanto que as tendências de in-
ternações estimadas podem auxiliar no planeja-
mento de estratégias para diminuir os agravos e 
os gastos no setor terciário de atenção em saúde.
Palavras-chave  Atenção primária à saúde, Hos-
pitalização, Saúde da criança

Abstract  The scope of this article is to describe 
the trends of primary health care-sensitive (PHC) 
hospitalizations in children under one year of age 
between 2008 and 2014 in the State of São Paulo, 
Brazil. It is an ecological study with descriptive 
and analytical characteristics, based on second-
ary data from the national health information 
system. Hospitalizations were classified according 
to the Brazilian list of PHC hospitalizations con-
sidering the Early Neonatal, Late Neonatal and 
Post-Neonatal age groups. Linear regression mod-
els were adjusted for trend analysis of the 851,713 
hospitalizations of children under one year of age 
analyzed, of which 22.6% were PHC-related. 
The main groups with decreases were: Bacterial 
pneumonia (-7.10%) and Nutritional disorders 
(-7.70%) in the Early neonatal phase. The main 
increases were: Disease related to prenatal/child-
birth (+10.14%) and Immunosuppressive dis-
eases and avoidable conditions in Post-neonatal 
(+14.13%) infants, among which pertussis and 
congenital syphilis were the main causes of hospi-
talization. The results showed a deficiency in the 
primary health care system for infants in the State 
of Sao Paulo. The estimated trends should be used 
for planning cost-effective strategies to prevent 
and control causes of hospitalization in children 
under one year of age.
Key words  Primary health care, Hospitalization, 
Child health
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Introdução

Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de 
entrada dos usuários dos serviços de saúde para 
execução de ações de promoção e prevenção de 
agravos em todo o mundo. No Brasil, esse ser-
viço está integrado ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) que é pautado em princípios doutrinários 
e organizacionais (equidade, universalidade, in-
tegralidade, controle social, descentralização, re-
solubilidade, regionalização e hierarquização)1-3. 

Dentro dos objetivos da APS, estão as ações 
de evitabilidade de internações sensíveis a aten-
ção primária, que resultaram na criação do ter-
mo “internações por condições sensíveis à aten-
ção primária (ICSAP)”, utilizado como indicador 
do acesso e qualidade do serviço de saúde no 
mundo desde a década de 19904,5. O Brasil passou 
a adotar o termo ICSAP a partir da publicação da 
portaria que define a Lista Brasileira de Interna-
ções Sensíveis à Atenção Primária, em 20086.

Desta forma, a Lista Brasileira de ICSAP 
(Portaria MS n° 221, 17/04/2008 – Secretaria de 
Atenção à Saúde), composta por 19 grupos de 
causas de hospitalização e diagnósticos, de acor-
do com a décima revisão da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID-10), tem sido usada 
como instrumento de avaliação da adequação da 
APS, uma vez que altas taxas de hospitalização 
por causas evitáveis podem ser consequência da 
falta de acesso e/ou desempenho insatisfatório 
dos serviços básicos de saúde6-8.

Especificamente, a faixa etária pediátrica tem 
destaque nas altas taxas de ICSAP. Nas últimas 
décadas, as doenças respiratórias, as doenças in-
fecciosas/parasitárias e as doenças originadas no 
período perinatal, que estão entre as causas de IC-
SAP, foram os principais determinantes de hospi-
talização de crianças no Brasil e no mundo5,9-12.

Apesar do Estado de São Paulo ser o mais 
populoso, ter a maior produção econômica e 
possuir o segundo maior IDHM (Índice de De-
senvolvimento Humano) do Brasil, se caracteri-
za por expressiva desigualdade socioeconômica, 
sendo responsável por 21,6% das internações de 
todo o país, considerando as internações sensí-
veis e não sensíveis à APS13,14.

Neste contexto, o conhecimento das variações 
das taxas de ICSAP estimadas nos últimos anos 
em menores de um ano de idade, caracteristica-
mente mais vulneráveis a morbimortalidade, po-
tencialmente contribui para avanços e propostas 
de aprimoramentos na APS, constituindo-se em 
estratégia de melhoria das relações de custo-efe-
tividade.

Neste contexto, o objetivo do presente estudo 
é descrever as causas e tendências das ICSAP de 
menores de um ano entre os anos 2008 a 2014, no 
Estado de São Paulo, Brasil.

Métodos

A presente pesquisa é de delineamento ecológico 
com características descritiva e analítica. Baseado 
em dados secundários, estuda as causas de ICSAP 
entre menores de um ano no Estado de São Pau-
lo, Brasil, de 2008 a 2014, período escolhido entre 
o início da implantação da Tabela unificada de 
procedimentos, medicamentos, órteses e próteses 
e materiais especiais do SUS15 ao banco de dados 
do Sistema de Internações Hospitalares (SIH) - 
2008, e o início desse projeto de pesquisa - 2014.

Os dados de interesse são de domínio público, 
acessados do SIH e disponibilizados pelo Minis-
tério da Saúde (MS) por meio do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde – DA-
TASUS. O banco de dados do SIH é composto 
por informações existentes nas Autorizações de 
Internações Hospitalares (AIH), preenchidas por 
médicos responsáveis pelas internações. Foi uti-
lizado o banco de dados proveniente das AIHs. 
Reduzidas, isto é, aquelas que foram aprovadas 
e subsidiadas pela rede SUS, que inclui sua rede 
própria e a rede privada ou filantrópica que pres-
ta serviços ao SUS.

A partir do diagnóstico principal da causa de 
internação hospitalar, relacionado na CID-10, 
as ICSAP foram definidas de acordo com a Lista 
Brasileira de ICSAP7,6. 

 Nesta Lista há 19 grupos de causas de inter-
nação: Doenças imunizáveis e condições evitá-
veis; Gastroenterites infecciosas e complicações; 
Anemia; Deficiências Nutricionais; Infecção de 
ouvido, nariz e garganta; Pneumonias bacteria-
nas; Asma; Doenças pulmonares; Hipertensão; 
Angina; Insuficiência cardíaca; Doenças cerebro-
vasculares; Diabetes melitus; Epilepsias; Infecção 
do rim e do trato urinário; Infecção da pele e do 
tecido subcutâneo; Doença inflamatória de ór-
gãos pélvicos femininos; Úlcera gastrointestinal; 
Doenças relacionadas ao pré-natal e parto.

Para efeito de estratificação etária, a variável 
idade foi categorizada em quatro grupos: Neona-
tal precoce (0 a 6 dias), Neonatal tardia (7 a 27 
dias), Pós-neonatal (28 a 364 dias) e o grupo de 
Menores de um ano (0 a 364 dias). 

Para melhor visualização dos resultados, as 
ICSAP que apresentaram menor frequência para 
o grupo etário estudado foram reagrupadas como 
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“Outras internações sensíveis à atenção primária”, 
sendo estas: Insuficiência cardíaca; Úlcera gas-
trointestinal; Diabetes Melitus; Doenças inflama-
tórias de órgãos pélvicos femininos; Hipertensão; 
Doenças cerebrovasculares; Angina. Além disso, 
as Internações causadas por anemia e deficiências 
nutricionais, por serem ambos de origem caren-
cial e nutricional foram agrupadas recebendo a 
denominação de “Desvios Nutricionais”, desta 
forma, foram constituídos 12 grupos de ICSAP.

Assim, as internações foram estudadas pelo 
seu diagnóstico principal (CID 10), grupos de 
internação, grupo etário e período de internação 
por semestre, de 2008 a 2014 (14 semestres), ba-
seado nos números absolutos e percentuais.

Foi utilizado o Programa Tab para Windows 
– TabWin, versão 3.6, disponibilizado pelo DA-
TASUS para extrair o banco de dados de inter-
nações de menores de um ano. Com o auxílio do 
Microsoft Access foi possível classificar as Interna-
ções como ICSAP e não ICSAP.

 A tendência das causas de ICSAP em cada 
grupo etário foi analisada por modelos de regres-
são linear, considerando os 12 grupos de inter-
nação e os 14 semestres estudados. Inicialmente, 
testou-se o modelo linear quanto à significância, 
observou-se o coeficiente de determinação (R2), a 
obediência aos pressupostos de aderência da vari-
ável dependente (Y) e dos resíduos à distribuição 
normal, homocedasticidade e ausência de correla-
ção serial dos resíduos16. Para estimar a magnitude 
de efeito das diferentes causas de internações no 
período, multiplicou-se o valor de β de cada mo-
delo específico pelo total de variações observadas, 
totalizando então 13 variações contidas em 14 se-
mestres. O pacote estatístico utilizado foi o Stata 
MP 14 e foram consideradas diferenças estatísticas 
significantes aquelas com valores de p < 0,05. 

Para visualização das variações dos grupos 
de causas de ICSAP, foram analisadas especifica-
mente as variações com maiores magnitudes de 
efeito e que atingiram significância estatística nos 
ajustes das regressões lineares. Seis causas de IC-
SAP foram consideradas a partir desses critérios e 
apresentadas graficamente na Figura 1.

A partir das estimativas significantes de varia-
ções das diferentes causas de ICSAP para as faixas 
etárias, oferecidas pelos modelos (Figura 1), foram 
analisadas as frequências das causas específicas 
dentro de cada grupo de causas ICSAP, visando 
identificar diagnósticos com maiores variações. 

 Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal de São 
Paulo, em 16 de dezembro de 2014.

Resultados 

A Tabela 1 apresenta frequências de todas as in-
ternações entre Menores de um ano entre 2008 e 
2014, divididas por ICSAP ou não e por grupos de 
causas de ICSAP. Do total de internações efetiva-
mente pagas no Estado de São Paulo pelo SUS no 
período, 22,6% ocorreram por ICSAP. Quando 
são analisadas as frequências por todas as ICSAP a 
cada semestre, observa-se que a menor frequência 
ocorreu no segundo semestre de 2010 e a maior 
no primeiro semestre de 2011, representando, 
respectivamente, 6,3% e 8,3% das ICSAP. Quanto 
às ICSAP por grupos de causas, constatou-se re-
duções nas frequências semestrais de internações 
por Pneumonias bacterianas (9,3 a 5,4%), acom-
panhadas de aumentos de maior magnitude nas 
frequências de internações por Doenças imunizá-
veis e condições evitáveis (4,7 a 12,2%) e Doenças 
relacionadas ao pré-natal e parto (4,1 a 13,0%).

As Tabelas 2 e 3 apresentam as mesmas fre-
quências estratificadas em três faixas etárias de 
ocorrência de internações (Neonatal precoce, 
Neonatal tardia e Pós-neonatal).

Na Tabela 2 verifica-se que do total de inter-
nações na faixa etária Neonatal precoce, 2,76% 
corresponderam a ICSAP. Observa-se também 
que a frequência de ICSAP aumentou no período 
estudado, variando de 5,4% internações no se-
gundo semestre de 2009 até 9,3% no segundo se-
mestre de 2014. Em relação aos grupos de causas 
de ICSAP identificou-se crescimento das interna-
ções devido as Doenças relacionadas ao pré-natal 
e parto (4,0 a 12,9%) e redução das internações 
por Pneumonias bacterianas (12,7 a 3,3%) e Des-
vios nutricionais (12,3 a 5,4%). 

Quanto a faixa etária Neonatal tardia (Tabela 
2), foi identificado que, do total de internações, 
18,6% eram por ICSAP. Houve aumentos mar-
cantes das internações por Doenças imunizáveis e 
condições evitáveis de 4,1 a 11,0%. Aumento me-
nos expressivo foi identificado nas internações 
devidas a Infecções de ouvido, nariz e garganta 
(5,8 a 7,1%). 

Além disso, na faixa etária Pós-neonatal, 
39,1% do total de internações foram por ICSAP. 
Destas, a maior frequência de internação ocorreu 
no primeiro semestre de 2011 (8,3%) e a menor, 
no segundo semestre de 2014 (6,3%) (Tabela 
3). Dentre os grupos de causas de ICSAP, veri-
ficou-se aumento nas internações por Doenças 
imunizáveis e condições evitáveis (5,0 a 12,6%). 
Notou-se também diminuição real nas interna-
ções decorrentes de Pneumonias bacterianas (9,1 
a 5,4%).
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A Tabela 4 apresenta 35 modelos de regres-
são linear segundo as frequências e os 11 grupos 
de causa das ICSAP nos 14 semestres estudados. 
Dentre estas estimativas resultantes do modelo, 
somente na faixa etária Neonatal precoce obser-
vou-se aumento estatisticamente significante de 
2,51% (β = 2,51; p = 0,01). 

Os seis grupos de causas por ICSAP que 
apresentaram estimativas significantes de varia-
ção nos modelos de regressão para as diferentes 
faixas etárias e grupos de causas descritas na ta-
bela 4, são apresentadas graficamente na Figura 

1. Foram estimadas cinco reduções e seis eleva-
ções nas frequências de internações.

 As cinco reduções foram devidas às cau-
sas infecciosas e carenciais. Para as Pneumonias 
bacterianas estimaram-se reduções da ordem de 
4,32%, 7,10% e 4,29%, respectivamente, quando 
se consideram as internações em menores de um 
ano e nos subgrupos etários Neonatal precoce e 
Pós-neonatal. Quanto às internações por Desvios 
nutricionais, estas apresentaram reduções esti-
madas de 7,70% no grupo Neonatal precoce, e 
as Gastroenterites infecciosas e complicações redu-

Tabela 1. Frequências do total de Internações em Menores de um ano (0 a 364 dias) por Condições Sensíveis e Não Sensíveis 
à Atenção Primária no período segundo grupos de causas e semestre de ocorrência, 2008 a 2014, São Paulo, Brasil SIH-
DATASUSa.

Semestresb 08/1 08/2 09/1 09/2 10/1 10/2 11/1 11/2 12/1 12/2 13/1 13/2 14/1 14/2 Totalc

Não CSAP 6,4 6,7 7,1 7,0 7,5 7,1 7,9 7,1 7,6 6,9 7,4 7,1 7,2 6,9 659.449 (100)

CSAP 7,3 6,5 7,4 6,7 8,2 6,3 8,3 6,5 8,1 6,7 7,1 6,9 7,6 6,5 192.264 (100)

Total 6,6 6,6 7,1 7,0 7,7 6,9 8,0 7,0 7,7 6,9 7,4 7,1 7,3 6,8 851.713 (100)

Grupos de causas ICSAPd (%)

Doenças 
Pulmonares

6,8 5,2 6,8 5,6 8,2 5,6 10,5 6,0 9,3 6,4 7,9 7,3 8,2 6,1 72.524 (100)

Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

8,1 8,0 7,9 8,1 10,0 7,3 6,2 7,0 7,4 6,5 5,3 5,8 6,1 6,2 28.322 (100)

Pneumonias 
Bacterianas

9,3 9,1 9,7 8,2 8,8 6,5 7,5 5,7 6,3 5,5 5,7 5,8 6,5 5,4 22.700 (100)

Infecção no 
rim e trato 
urinário

5,6 5,9 6,8 7,1 7,1 7,2 6,8 7,8 7,3 7,9 7,7 7,3 7,9 7,7 18.941 (100)

Asma 10,1 8,2 8,5 7,5 9,2 6,6 8,0 6,0 6,8 6,3 6,9 6,1 5,2 4,7 17.069 (100)

Infecção no 
ouvido, nariz e 
garganta

5,2 5,7 6,6 8,1 6,8 7,0 7,9 7,4 7,9 8,0 7,9 6,6 7,6 7,2 6.899 (100)

Epilepsias 6,6 7,2 7,8 6,7 7,5 7,0 7,3 7,2 7,9 6,7 6,4 7,1 7,1 7,5 5.940 (100)

Doenças 
relacionadas 
ao pré-natal e 
parto

4,1 4,6 5,2 3,7 4,5 4,5 5,7 7,1 7,6 8,6 9,6 9,6 12 13,0 5.287 (100)

Infecção da 
pele e tecido 
subcutâneo

4,9 6,4 6,9 6,8 8,0 7,8 7,7 7,5 7,8 7,3 7,7 6,3 8,0 6,8 5.181 (100)

Doenças 
imunizáveis 
e condições 
evitáveis

4,7 2,6 2,7 2,0 2,5 2,1 4,6 8,4 11,6 7,6 8,6 11,4 19,0 12,2 4.047 (100)

Desvios 
nutricionais

8,4 8,9 7,6 7,8 7,0 6,3 6,5 6,7 7,1 6,8 6,4 7,5 5,7 7,2 2.349 (100)

Outras CSAP 10,3 8,0 7,5 7,0 7,2 6,6 6,5 6,6 6,7 7,1 5,9 8,0 6,1 6,7 3.005 (100)
a Sistema de Informações Hospitalares – Departamento de Informática do SUS. b 14 semestres entre os anos 2008 e 2014. c % na linha. d 
Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária6,7.
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Tabela 2. Frequências do total de Internações nas faixas etárias Neonatal precoce (0 a 6 dias) e Neonatal tardia (7 a 27 dias) por 
Condições Sensíveis e Não Sensíveis à Atenção Primária no período segundo grupos de causas e semestre de ocorrência, 2008 a 
2014, São Paulo, Brasil SIH-DATASUSa.

Semestresb   08/1 08/2 09/1 09/2 10/1 10/2 11/1 11/2 12/1 12/2 13/1 13/2 14/1 14/2 Totalc

Internações NP e NTd (%)

Não CSAP NP 6,1 6,5 7,2 6,9 7,4 7,2 7,8 7,2 7,6 7,0 7,5 7,0 7,4 7,2 347.007 (100)

NT 6,6 6,2 7,0 6,4 7,3 6,3 8,4 6,8 7,9 6,9 8,3 7,2 7,5 7,1 44.471 (100)

CSAP NP 8,2 6,1 6,9 5,4 5,9 5,4 6,7 6,4 7,1 7,5 8,4 7,9 9,0 9,3 9.877 (100)

NT 8,0 5,8 7,6 5,8 8,4 5,2 9,5 5,5 8,7 6,4 7,8 6,3 8,4 6,5 10.151 (100)

TOTAL NP 6,1 6,5 7,1 6,9 7,4 7,2 7,8 7,2 7,6 7,0 7,5 7,0 7,5 7,3 356.884 (100)

  NT 6,8 6,2 7,1 6,3 7,5 6,1 8,6 6,6 8,0 6,8 8,2 7,0 7,7 7,0 54.622 (100)

Grupos de causas ICSAPe (%)

Doenças 
Pulmonares

NP 13,1 9,0 5,9 8,1 6,4 4,2 7,2 4,6 6,4 5,9 8,3 9,9 5,5 5,5 456 (100)

NT 8,6 4,4 6,7 4,2 9 4,2 12,5 4,6 11,2 5,3 8,0 6,4 9,1 5,8 3.721 (100)

Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

NP 12,1 7,7 7,5 7,1 7,7 8,4 6,2 4,7 8,0 7,1 6,9 5,4 5,4 5,8 813(100)

NT 8,4 6,2 8,8 8,1 9,4 6,2 7,0 6,3 6,9 6,4 8,0 5,5 6,4 6,6 1.068 (100)

Pneumonias 
bacterianas

NP 12,7 9,5 11,9 8,7 5,1 6,8 6,8 7,9 6,2 5,4 3,3 6,8 5,7 3,3 369(100)

NT 12,3 7,8 9,2 4,4 9,0 5,4 9,3 4,4 8,5 5,5 6,0 5,8 7,3 5,3 1.002 (100)

Infecção no 
rim, trato 
urinário

NP 11,5 7,1 10,2 7,2 8,6 4,9 7,5 5,1 6,8 6,5 6,9 4,7 8,1 4,8 911(100)

NT 5,6 7,2 8,3 7,0 7,3 5,6 7,9 5,7 6,6 7,4 8,5 6,3 9,4 7,1 1.678 (100)

Asma NP 23,1 6,7 6,7 9,7 7,7 7,2 6,2 5,1 4,6 4,1 5,1 3,6 1,5 8,7 195(100)

NT 15,0 6,1 10,8 7,5 10,8 4,2 9,4 3,8 6,1 4,7 8,9 4,2 4,7 3,8 213(100)

Infecção de 
ouvido, nariz e 
garganta

NP 12,2 8,9 7,3 1,6 7,3 4,9 8,9 9,8 3,3 5,7 12,2 4,1 10,6 3,3 123(100)

NT 5,8 3,6 7,5 6,7 6,9 5,4 7,7 7,1 6 8,7 9,5 8,5 9,7 7,1 496(100)

Epilepsias NP 9,4 5,0 12,3 7,6 8,2 7,9 7,3 5,6 6,2 5,3 7,6 6,5 6,2 5,0 341 (100)

NT 4,5 8,4 11,3 8,4 7,1 7,1 5,8 7,4 7,1 6,8 4,8 6,8 6,5 8,1 310(100)

Doenças 
relacionadas 
ao pré-natal e 
parto

NP 4,0 4,5 5,3 3,8 4,5 4,5 5,8 7,2 7,6 8,6 9,9 9,7 12,0 12,9 4931 (100)

NT 9,2 8,4 6,9 3,8 6,9 3,1 3,8 5,3 6,9 9,2 3,1 6,9 8,4 18,3 131(100) 

Infecção da 
pele e tecido 
subcutâneo

NP 6,9 8,5 7,5 6,6 5,0 6,6 9,4 6,0 7,2 8,5 8,2 6,0 6,9 6,9 319 (100) 

NT 5,4 5,5 6,9 7,8 9,3 7,3 8,5 8,0 6,3 7,9 7,7 5,6 7,4 6,4 797(100)

Doenças 
imunizáveis 
e condições 
evitáveis 

NP 3,3 3,1 4,0 1,8 7,3 8,6 13,0 9,7 10,8 5,5 7,5 8,4 7,0 10,3 455 (100)

NT 4,1 5,0 2,3 2,7 1,4 0,9 3,7 7,8 15,1 8,2 10,5 10,0 17,4 11,0 219(100)

Desvios 
nutricionais

NP 12,3 13,8 8,5 7,7 8,5 6,9 7,7 2,3 6,9 4,6 9,2 2,3 3,9 5,4 130 (100)

NT 11,1 7,1 7,1 5,7 7,5 6,1 8,6 4,3 8,6 9,6 8,2 4,3 5,7 6,1 280(100)

Outras CSAP NP 18,8 9,7 9,4 7,7 6,7 5,2 6,2 4,7 4,0 7,2 5,5 6,4 4,1 4,6 834 (100)

NT 5,9 6,4 6,8 9,7 9,3 6,4 7,2 8,1 6,8 7,2 5,9 7,2 4,2 8,9 236(100)
a Sistema de Informações Hospitalares – Departamento de Informática do SUS. b14 semestres entre os anos 2008 e 2014. c % na linha. d NP (Neonatal 
precoce); NT (Neonatal tardia). e Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária6,7

ções de 2,87% no grupo de Menores de um ano 
(Figura 1).

Dentre as seis elevações estimadas, as inter-
nações por Doenças relacionadas ao pré-natal e 
parto, Infecções de ouvido, nariz e garganta e as 

Doenças imunizáveis e condições evitáveis, foram 
os três grupos de causa que apresentaram varia-
ções. Na faixa etária Neonatal precoce, a elevação 
estimada das Doenças relacionadas ao pré-natal e 
parto foi de 8,8% e na faixa etária Pós-neonatal, 
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10,14%. Na faixa etária Neonatal tardia, as Infec-
ções de ouvido, nariz e garganta, foi estimada ele-
vação de 3,47% das internações (Figura 1).

Além disso, as Doenças imunizáveis e condi-
ções evitáveis apresentaram aumento estimado 
das frequências de 13,12%, 12,27%, e 14,13%, em 
Menores de um ano e nas faixas Neonatal tardia e 
Pós-neonatal, respectivamente. 

Especificamente, entre as doenças que com-
põem os grupos de causas de ICSAP destaca-se 
que, no período Neonatal precoce, os principais 

motivos de internação no grupo de causa Doenças 
relacionadas ao pré-natal e parto foram relaciona-
das à sífilis congênita (CID A500-A509), repre-
sentando 4693 internações. A menor frequência 
ocorreu no primeiro semestre de 2008 (3,6%) e 
a maior no segundo semestre de 2014 (13,2%), 
variando 9,6% no período estudado. Para as Do-
enças imunizáveis e condições evitáveis, na faixa 
etária Pós-neonatal, o principal motivo de inter-
nação foi a coqueluche (CID A370-A379), com 
3052 internações. A menor frequência de inter-

Tabela 3. Frequências do total de Internações na faixa etária Pós-neonatal (27 a 364dias) por Condições Sensíveis e Não 
Sensíveis à Atenção Primária no período segundo grupos de causas e semestre de ocorrência, 2008 a 2014, São Paulo, Brasil 
SIH-DATASUSa.

Semestresb 08/1 08/2 09/1 09/2 10/1 10/2 11/1 11/2 12/1 12/2 13/1 13/2 14/1 14/2 Totalc

Não CSAP  6,7 7,0 7,0 7,3 7,7 7,0 7,9 7,1 7,6 6,9 7,2 7,3 6,9 6,5 267.971 (100)

CSAP 7,2 6,6 7,4 6,8 8,3 6,4 8,3 6,6 8,1 6,6 7,0 6,9 7,5 6,3 172.236 (100)

Total 6,9 6,8 7,1 7,1 7,9 6,8 8,0 6,9 7,8 6,8 7,1 7,1 7,2 6,5 440.207 (100)

Grupos de causas ICSAPd (%)

Doenças 
Pulmonares

6,7 5,2 6,9 5,6 8,1 5,7 10,4 6,1 9,2 6,5 7,9 7,4 8,2 6,1 68.347 (100)

Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

8,0 8,1 7,9 8,1 10,1 7,3 6,2 7,1 7,4 6,5 5,1 5,9 6,2 6,1 26.441 (100)

Pneumonias 
Bacterianas

9,1 9,2 9,7 8,4 8,8 6,5 7,5 5,7 6,2 5,5 5,7 5,8 6,5 5,4) 21.329 (100)

Infecção no 
rim e trato 
urinário

5,3 5,7 6,5 7,1 7,0 7,5 6,6 8,2 7,4 8,1 7,7 7,5 7,7 7,9) 16.352 (100)

Asma 9,9 8,2 8,5 7,4 9,2 6,7 8,0 6,0 6,8 6,4 6,9 6,2 5,3 4,6) 16.661 (100)

Infecção no 
ouvido, nariz e 
garganta

5,0 5,8 6,5 8,4 6,8 7,2 7,9 7,4 8,1 8,0 7,7 6,5 7,3 7,3 6.280 (100)

Epilepsias 6,5 7,3 7,3 6,6 7,4 7,0 7,4 7,3 8,0 6,8 6,4 7,2 7,2 7,6 5.289 (100)

Doenças 
relacionadas 
ao pré-natal e 
parto

3,1 4,9 4,0 3,1 3,1 7,1 5,3 7,1 8,4 8,4 8,4 8,9 14,2 13,8 225  (100)

Infecção da 
pele e tecido 
subcutâneo

4,6 6,5 6,9 6,6 8,0 8,0 7,4 7,6 8,2 7,1 7,7 6,5 8,2 6,9 4.065 (100)

Doenças 
imunizáveis 
e condições 
evitáveis

5,0 2,4 2,6 2,0 1,9 1,3 3,5 8,2 11,5 7,8 8,7 11,9 20,7 12,6 3.373 (100)

Desvios 
nutricionais

7,8 8,8 7,6 8,1 6,8 6,3 6,1 7,4 6,9 6,5 6,0 8,3 5,8 7,5 1.939 (100)

Outras CSAP 7,1 7,4 6,8 6,3 7,1 7,2 6,5 7,3 7,9 7,1 6,0 8,8 7,2 7,3 1.935 (100)
a Sistema de Informações Hospitalares – Departamento de Informática do SUS. b 14 semestres entre os anos 2008 e 2014. c % na linha. d 
Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária6,7.
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nação observada ocorreu no segundo semestre 
de 2010 (1,3 %) e a maior, no primeiro semestre 
de 2014 (19,8%), totalizando uma diferença de 
18,5%. Apesar disso, o crescimento entre o perío-
do inicial e final do estudo foi de 9,6%.

Também na faixa etária Pós-neonatal, as in-
ternações mais frequentes no grupo de causa 
Pneumonias bacterianas foram as pneumonias 
inespecíficas (CID J158 - J181) com 20.384 inter-
nações, sendo 1823 (8,9%) no primeiro semestre 
de 2008 e 1.118 (5,5%) no segundo de 2014, com 
redução de 3,4% no período.

Além disso, em Menores de um ano, a diarreia 
e a gastroenterite de origem infecciosa presumí-
vel (CID A09) contidos no grupo de causa Gas-
troenterites infecciosas e complicações foi respon-
sável por 16030 internações, sendo 1536 (9,6%) 
ocorrências no primeiro semestre de 2010 e 824 

(5,1%) no primeiro semestre de 2013, levando a 
oscilação de 4,5% nesse no período. Apesar disso, 
a redução entre o período inicial e final do estudo 
foi de 0,4%.

Discussão

Entre 2008 e 2014, ocorreram 851.713 interna-
ções de crianças menores de um ano no Estado 
de São Paulo efetivamente financiadas pelo SUS. 
Destas, 192.264 (22,6%) foram por ICSAP, que 
ao longo deste período apresentaram diminuição 
de 1.582 internações (11,3%) entre o primeiro e 
o último semestre estudado. 

Esta tendência ao menor número de ICSAP 
no SUS está possivelmente relacionada à três as-
pectos: melhora da cobertura populacional aten-

Tabela 4. Funções ajustadas para estudo da tendência da frequência de Internações por Condições Sensíveis à 
Atenção Primária em Menores de um ano, segundo faixa etária e grupo de causas de internação. Estado de São 
Paulo, 2008 a 2014a.

Faixa etária
Menores de um ano Neonatal precoce Neonatal tardia Pós-neonatal

Modeloc (Y) R2 (p)d Modeloc (Y) R2 (p)d Modeloc (Y) R2 (p)d Modeloc (Y) R2 (p)d

Grupos de Causas 
ICSAPb

7,197 – 0,008X 0,003 
(0,86)

5,890 + 0,193X 0,410 
(0,01)

7,034 + 0,017X 0,003 
(0,86)

7,282 – 0,021X 0,017 
(0,65)

 Doenças 
pulmonares

8,565 – 0,219X 0,146 
(0,18)

 Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

8,582 – 0,221X 0,559 
(0,00)

8,085 –0,145X 0,270 
(0,06)

8,588 – 0,222X 0,535 
(0,00)

 Pneumonias 
bacterianas

9,300 – 0,332X 0,770 
(0,00)

10,693 – 0,546X 0,659 
(0,00)

9,291 - 0,330X 0,768 
(0,00)

 Infecção no rim, 
trato urinário

6,253+ 0,137X 0,670 
(0,00)

9,073 – 0,297X 0,380 
(0,02)

6,632 + 0,079X 0,084 
(0,32)

6,057 + 0,167X 0,656 
(0,00)

 Infecção de 
ouvido, nariz e 
garganta

6,398 + 0,115X 0,291 
(0,05)

8,084 – 0,145X 0,031 
(0,55)

5,409 + 0,267X 0,466 
(0,01)

6,444 + 0,108X 0,230 
(0,08)

 Epilepsias 7,139 + 0,001X 0,00 (0,98) 6,995 + 0,023X 0,044 
(0,47)

 Doenças 
relacionadas ao 
pré-natal e parto

2,701 + 0,683X 0,887 
(0,00)

2,070 + 0,780X 0,819 
(0,00)

 Infecção da pele e 
tecido subcutâneo

7,210 – 0,010X 0,001 
(0,90)

6,983 + 0,025X 0,008 
(0,77)

 Doenças 
imunizáveis e 
condições evitáveis

0,585 + 1,009X 0,694 
(0,00)

4,157 + 0,459X 0,342 
(0,03)

1,005 + 0,944X 0,590 
(0,00)

0,075 + 1,087X 0,660 
(0,00)

 Desvios 
nutricionais

7,983 – 0,129X 0,411 
(0,01)

10,989 – 0,592X 0,541 
(0,00)

8,214 – 0,165X 0,124 
(0,22)

7,748 – 0,093X 0,180 
(0,13)

Outras ICSAP 7,373 – 0,035X 0,010 
(0,73)

6,866 + 0,043X 0,068 
(0,37)

a As regressões foram baseadas em frequências semestrais. b Internações por Condições Sensíveis à Atenção primária6,7. c Modelo: Y 
= número de internações; X = semestre (Janeiro de 2008 a dezembro de 2014). d R2: coeficiente de determinação; p : significância 
do modelo.
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dida pelos serviços de APS nas últimas décadas, 
ao crescimento da atuação da saúde suplementar, 
que possibilita acesso a saúde complementar à 
fornecida pelo SUS e à diminuição do número 
de leitos disponíveis no Estado de São Paulo, que 
pode dificultar o acesso à internação. No entan-
to, a contribuição de cada um desses fatores na 
redução das ICSAP não pôde ser estimada nes-
te estudo, pois o banco de dados analisado não 
contemplava essas características do sistema de 
saúde brasileiro9,17,18. 

Ao considerar os Menores de um ano de for-
ma agrupada, as Doenças pulmonares foram as 
principais causas de ICSAP, totalizando aproxi-
madamente 72,5 mil ocorrências. Além disso, o 
número de internações por este grupo de causas 
apresentou-se constante, não sendo evidenciada 
variação semestral. Isto pode ser explicado pelo 
crescimento progressivo da interação da criança 
com ambiente e a imaturidade imunológica ca-
racterística dos primeiros meses de vida. Outro 
fato a ser observado é a baixa adesão das mães 
brasileiras à amamentação exclusiva, pois o leite 
materno possui diversos fatores protetores contra 
infecções e garante o melhor aporte nutricional 
na primeira infância. Apesar dos repetidos es-

forços de profissionais de saúde na promoção da 
amamentação, a duração média do aleitamento 
materno exclusivo no Brasil é de 54,1 dias, en-
quanto que na cidade de São Paulo é de 54,8 e na 
região sudeste 55,0. Assim, a duração do aleita-
mento materno exclusivo nestas áreas encontra-
se abaixo do recomendado pelo MS (180 dias)19,20.

 O segundo grupo com maior prevalência de 
internação foi o das Gastroenterites infecciosas e 
complicações, com 28,3 mil casos, que apresentou 
diminuição no número de ocorrências no perío-
do de forma estatisticamente significante, sendo 
o principal diagnóstico encontrado a diarreia e 
gastroenterites de origem infecciosa presumível. 
Este resultado corrobora com o encontrado em 
um estudo com menores de cinco anos no Esta-
do de São Paulo, no qual taxas de mortalidade 
por doenças infecciosas intestinais diminuíram 
10,5% ao ano, entre 2000 e 201221.

Apesar da diminuição do impacto deste gru-
po de causa, as prevalências de ICSAP em Me-
nores de um ano permanecem elevadas. Este fato 
possivelmente está relacionado à melhoria das 
condições de saneamento e acesso a água potá-
vel em mais de 90% dos municípios do Estado de 
São Paulo22 e ao crescimento da rede de APS nas 

Figura 1. Percentual de Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária em Menores de um ano e 
faixas etárias, segundo períodos semestrais (2008 a 2014) e estimativas de variações de acordo com modelos de 
regressão linear (β x 13) de grupos de causas com maiores modificações, estado de São Paulo, Brasil.
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últimas décadas, levando ao aumento em 7,8% 
das consultas médicas gerais de APS neste Estado 
de 2000 a 201123.

Outro grupo de ICSAP com diminuição das 
internações foram as Pneumonias bacterianas, 
tendo as pneumonias inespecíficas como princi-
pal causa. A redução na ordem de 4% em Me-
nores de um ano no período pode ser atribuída 
parcialmente às medidas de prevenção adotadas 
na APS, como atividades de prevenção e contro-
le das doenças infecciosas mais prevalentes em 
crianças, diagnóstico precoce, tratamento efetivo 
de infecções respiratórias24.

Tais evidências podem estar associadas com 
a baixa cobertura da Estratégia de Saúde da Fa-
mília no Estado de São Paulo22, que apesar de ter 
crescido de 24,2% a 38,3% entre 2008 e 201424,25, 
ainda é menor que a cobertura nacional, de 
62,5% em 2014. Consequentemente, as altas pre-
valências aqui identificadas podem ser resultado 
de maior dificuldade da atenção primária em 
controlar e prevenir as doenças infecciosas.

Além disso, em Menores de um ano, houve 
aumento significativo das internações pelo gru-
po de causas Doenças imunizáveis e condições 
evitáveis, predominantemente, determinadas por 
Coqueluche. De fato, estudos demonstram que 
ocorreu aumento de internações por coqueluche 
entre 2010 e 2013 em todas regiões do país, sendo 
mais acentuado na região sudeste26, onde ocorre-
ram ciclos hiperendêmicos da doença. A maioria 
destas internações foram em Menores de um ano, 
principalmente entre zero e seis meses, por não 
atingirem maturidade imunológica e não terem 
o esquema vacinal finalizado26-28.

Esse aumento pode ser explicado pela carac-
terística da imunidade adquirida por meio da 
vacina que reduz após-5 ou 10 anos da adminis-
tração da última dose29,30. Em virtude disso, ado-
lescentes e adultos em contato com recém-nasci-
dos com o esquema vacinal incompleto, podem 
transmitir a coqueluche para este grupo etário 
de alta vulnerabilidade31-33, pois o MS ainda não 
incorporou a recomendação da Sociedade Brasi-
leira de Pediatria, que orienta a vacinação dupla 
adulto (dTpa) em adolescentes aos 14 anos, e em 
2014 ainda não havia incorporado o esquema 
vacinal para gestantes (administração da vacina 
dTpa entre a 27º e 36º semana de gestação34).

Além disso, são eventos sugestivos para o res-
surgimento da coqueluche, o aumento da suspeita 
clínica e capacidade diagnóstica da doença, aper-
feiçoamento do sistema de notificação e de vigi-
lância epidemiológica e a presença de múltiplos 
clones de Bordetella Petussis em circulação27,31.

 Contrariamente com o identificado na ten-
dência de ICSAP em Menores de um ano, ocor-
reu aumento de 0,2% a cada semestre no número 
destas internações no período Neonatal precoce.

Nesta faixa etária, o grupo de causas de in-
ternação mais frequente foi o das Doenças rela-
cionadas ao pré-natal e parto, correspondendo a 
aproximadamente metade das ICSAP no perío-
do estudado. As frequências de internação por 
causas específicas neste grupo mostraram que as 
internações ocorreram predominantemente por 
infecções congênitas, com expressiva participa-
ção e aumento da ocorrência de sífilis congênita. 
Este crescimento pode ter sido devido ao aumen-
to da transmissão direta da doença na população 
geral evidenciada no mesmo período de estudo, 
principalmente entre os anos 2011 e 2012 no Es-
tado de São Paulo33,35. 

As deficiências no sistema de atenção à saúde 
da gestante, como início tardio do pré-natal, fal-
ta de prescrição adequada do antibiótico (24º e 
28º semana de gestação) e dificuldade de adesão 
ao tratamento (gestante e parceiros), potencial-
mente também contribuíram com o crescimento 
destas internações36-38. 

No intuito de diminuir este quadro, a par-
tir de 2011 o MS regulamentou a utilização de 
testes rápidos em gestantes e seus parceiros para 
triagem de sífilis nas UBS e a administração de 
penicilina, sendo estas ações inseridas no progra-
ma do Governo Federal Rede Cegonha, e na Rede 
de Proteção à Mãe Paulistana em nível munici-
pal39,40. 

Tais políticas levaram ao aumento do poder 
diagnóstico e consequentemente maior número 
de notificações de sífilis gestacional na cidade de 
São Paulo e no país41-43. De acordo com o Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação44, de 
2008 a 2013, houve variação de 1404 a 3908 casos 
notificados em gestantes44. 

Apesar da melhora da detecção da doença na 
gestação e eficácia do tratamento, houve elevação 
do número de crianças internadas por sífilis con-
gênita no Estado. Tal fato pode ser explicado pela 
não efetividade das ações executadas na atenção 
primária, que englobam desde a frequência ao 
pré-natal, preparo da equipe de saúde, identifi-
cação da doença, prescrição do tratamento, dis-
ponibilidade da medicação e conscientização da 
gestante e parceiro.

Segundo as recomendações, todos os re-
cém-nascidos de mães com diagnóstico de sífilis, 
mesmo com tratamento adequado, devem ser 
investigados quanto à sífilis congênita indepen-
dentemente da existência de sintomas, uma vez 
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que a falha terapêutica é estimada em 14% dos 
casos45,46.

A abordagem diagnóstica e terapêutica mais 
sensível pelo profissional de saúde, potencial-
mente pode ter contribuído com o crescimento 
das taxas de internação por sífilis congênita no 
período neonatal precoce. 

Dentre os grupos de causas que tiveram di-
minuição das internações na faixa etária Neona-
tal precoce, tem-se as Pneumonias bacterinas e os 
Desvios nutricionais. A diminuição do número 
internações por Pneumonias bacterianas, que 
principalmente ocorrem pela infecção na hora 
do parto pela colonização bacteriana de Strep-
tococos B no canal cervical47 pode ser explicado 
pela incorporação da coleta de material biológi-
co para identificação desta bactéria no pré-natal 
em São Paulo desde 200748, e uso de a antibiótico 
profilático de infecção neonatal49.

Apesar da diminuição do número de inter-
nações pelo grupo de causas Desvios nutricionais 
nessa faixa etária ter sido estatisticamente signi-
ficante, esta diferença não apresenta impacto re-
levante para saúde pública (130 crianças interna-
das nos 14 semestres estudados).

Quanto as estimativas das ICSAP na fai-
xa etária Neonatal tardia, não houve variação 
estatisticamente significante. Entretanto, identi-
ficou-se elevação nas frequências de internação 
do grupo infecções de ouvido, nariz e garganta, 
que possivelmente se deve às frequentes variações 
de temperatura e a poluição do ar no Estado de 
São Paulo50. 

Tal característica climática associada à imatu-
ridade imunológica faz com que crianças nessa 
faixa etária desencadeiem estas infecções mais 
frequentemente. Além disso, as condições de 
moradia, desmame precoce e uso de bicos são 
também prováveis fatores associados às maiores 
taxas de internações por este grupo de causa51,52. 

O maior número de ocorrências de interna-
ção por Coqueluche, no grupo Doenças imunizá-
veis e condições evitáveis, evidenciado nesta faixa 
etária corrobora e tem características de determi-
nação semelhantes ao que foi observado na faixa 
etária Menores de um ano.

Na faixa etária Pós-neonatal, não houve varia-
ção significativa das ICSAP, entretanto no grupo 
de causas Doenças relacionadas ao pré-natal e parto 
detectou-se elevação das internações. Assim como 
ocorreu na faixa etária Neonatal precoce, a maior 
frequência de internação neste grupo específico foi 
devido a sífilis congênita. Entretanto, a contribui-
ção desta doença nas taxas de internação não foi 
expressiva (apenas 225 ocorrências identificadas).

 Quanto ao grupo de causas Doenças imunizá-
veis e condições evitáveis, foi identificado impor-
tante aumento das internações por este grupo de 
causa (1,1% a cada semestre estudado). Esta ele-
vação possivelmente ocorreu devido aos mesmos 
fatores apresentados para Menores de um ano. 

Ainda na faixa etária Pós-neonatal, as inter-
nações por Pneumonias bacterianas diminuíram 
de forma estatisticamente significante, assim 
como observado em Menores de um ano, resul-
tante então de um sistema de atenção primária 
à saúde não efetivo para controlar e prevenir a 
pneumonia.

Cabe ressaltar que estudos com dados secun-
dários podem apresentar limitações, como sub-
notificações, erros de classificação do diagnóstico 
principal da internação, precariedade dos pron-
tuários hospitalares, problemas no preenchimen-
to da AIH e até alteração do diagnóstico visando 
maior receita do SUS53-55. 

Além disso, as internações aqui analisadas 
contemplam somente os usuários do SUS, pois 
o SIH apresenta as internações financiadas pelo 
SUS, não considerando as internações particula-
res ou de convênio privado de saúde. 

Apesar de que tais características devem ser 
consideradas na interpretação dos resultados en-
contrados, o SIH representa uma fonte de dados 
de domínio público de grande valor para avalia-
ção das ações de saúde, com consistência inter-
na53. Estudos mostram que o SIH possui maior 
capacidade de obter registros acurados de ICSAP, 
sendo o sistema mais específico do que sensível 
quanto ao diagnóstico principal por ICSAP56.

Neste sentido, a metodologia deste estudo 
pode ser utilizada para todos os Estados do país, 
mas deve ser adaptada de acordo com a qualida-
de e disponibilidade das informações em bancos 
de dados secundários. Além disso, os resultados 
deste estudo podem ser parcialmente extrapola-
dos e utilizados no planejamento das estratégias 
de saúde pública infantil para outros Estados 
com características semelhantes ao Estado de São 
Paulo, considerando possíveis desigualdades so-
cioeconômicas.

Cabe ressaltar que a APS, além de ser o acesso 
inicial dos usuários do SUS, coordena e ordena as 
Redes de Atenção à Saúde (RAS) com o objetivo 
de evitar a fragmentação dos serviços e ações de 
saúde, buscando a integralidade da atenção atra-
vés das relações horizontais entre a APS e demais 
serviços. Outro aspecto importante é o processo 
de trabalho desenvolvido pela APS, que prevê de-
finição de áreas de atuação, desenvolvimento de 
vínculos entre equipe multiprofissional de saúde 
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e usuários, acolhimento e avaliação de resolutivi-
dade e ações sanitárias57. 

Além disso, o acesso aos serviços de saúde, 
um dos fundamentos da RAS, deve existir sem 
barreiras geográficas e institucionais quanto à 
disponibilidade, comodidade e aceitabilidade 
desse serviço pelos usuários57. Neste contexto, 
propostas de ações de redução de ICSAP devem 
considerar essas características da RAS, que a 
depender dos recursos disponíveis, podem fun-
cionar de forma diferente nas áreas cobertas pela 
APS. 

Conclusão

Os resultados apresentados sugerem que a APS 
no Estado de São Paulo ainda carece de me-

lhoria da cobertura e efetividade em diversas 
áreas, principalmente direcionadas aos grupos 
de causas mais prevalentes (Doenças pulmona-
res, Gastroenterites infecciosas e complicações 
e Pneumonias bacterianas) e que apresentaram 
crescimento da frequência de internações ao lon-
go dos anos no Estado (Doenças imunizáveis e 
condições evitáveis e Doenças relacionadas ao 
pré-natal e parto), além de maior atenção para 
coqueluche e sífilis congênita.

Dessa forma, ações custo-efetivas que con-
templem a prevenção e controle das doenças 
destes grupos de causas, constituem-se em ati-
vidades com grande potencial de diminuição de 
ICSAP, promovendo menos sofrimento para as 
crianças e seus familiares quando vivenciam uma 
internação, além de possibilitar a redução de gas-
tos em toda a RAS.
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